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Estado do Ceará
Município de Choró

Prefeitura Municipal de Choró

UNIDADES PARTICIPANTES:
SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL;

EDITAL DE LICITAÇAO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 014-2025-PE-SRP

OBJETO:

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE CESTAS BASICAS 
PARA O ATENDIMENTO DAS FAMÍLIAS VULNERABILIZADAS, DE RESPONSABILDADE DA 
SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CHORÔ-CE.

VALOR ESTIMADO: RS 218.896,00 (duzentos e dezoito mil, oitocentos e noventa e seis reais)

REGISTRO DE PREÇOS:

( X ) SIM ( ) NÀO

ORGAO GERENCIADOR DA 
ATA DE REGISTRO DE 
PREÇO:
SEC. DO TRABALHO E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

ITENS/LOTES COM DISPUTA 
DE AMPLA PARTICIPAÇÃO E 
COTA RESERVADA:

( X ) SIM ( ) NAO

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O presente certame terá LOTES de AMPLA PARTIC1PAÇAO, 
COTA RESERVADA, em atendimento ao disposto no art. 48. inciso III. da Lei Complementar n° 123. de 14 de 
dezembro de 2006.
MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

DATA DE ABERTURA: 16/05/2025

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO

HORÁRIO DE ABERTURA: 09:00 HORAS

ENDEREÇO ELETRÔNICO DE REALIZAÇÃO DO CERTAME: httns://licitacoes-e2.bh.com.br/

PARA MAIORES INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS, ACESSAR OS ENDEREÇOS 
ELETRÔNICOS A SEGUIR:

PORTAL PNCP: httns://vvvvvv.<iov.br/nncp/pt-br 
PORTAL TCE: https://nmnicipios-lieitacoes.tce.ce.gov.hr/
E-MAIL: Iicitacaochoro2025(o)/gmail.com

Av. Cel. João Paracampos, N° 1410 -  Centro. CNPJ: 63.386.627/0001 -42
CGF: 06.920.507-8 - Site: www.choro.ce.qov.br
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 014-2025-PE-SRP

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORÓ - CE

Toma-se público que a Prefeitura Municipal de Choró - CE por meio do Setor de 
Licitações e Contratos, sediada na AV. Joào Paracampos, n° 1410, Centro, Choró/CE, CEP: 63.950-
000. inscrita no CNPJ sob o n° 63.386.627/0001-42, realizará licitação, para Registro de Preços, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n° 14.133. de 1° de abril de 2021, 
do Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital.
Data do início do cadastramento:06 de Maio de 2025 
Data de abertura: 16 de maio de 2025

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE CESTAS BÁSICAS PARA O ATENDIMENTO DAS
FAMÍLIAS v u l n e r a b il iz a d a s , d e  r e s p o n s a b il d a d e  d a  s e c r e t a r ia  d o
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CHORÓ-CE, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será dividida em [Lotes/Grupos], formados por um ou mais itens, conforme tabela 
constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes/grupos 
forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. As regras referentes aos Órgãos Gerenciadores e Participantes, bem como as eventuais adesões 
são as que constam na Minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1. As informações adicionais correspondentes a esta licitação, e demais comunicações com os 
fornecedores serão realizadas por meio do endereço eletrônico: https://licitacoes-e2.bb.com.br/.
3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o dia 
anterior à data prevista para recebimento das propostas.
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros.
3.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados.
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.
3.5. Para os LOTES indicados no Termo de Referência, a Participação é Exclusiva a
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006.
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3.5.1. O presente certame terá LOTES de AMPLA PARTICIPAÇÃO, COTA RESERV ADA, em
atendimento ao disposto no art. 48, inciso III, da Lei Complementar n° 123. de 14 de dezembro de 2006.
3.5.2. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI. nos limites 
previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538. de 2015.
3.7. Não poderão disputar esta licitação:
3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista;
3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. atuando nessa condição;
3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conílito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme $ l°do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021.
3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade.
3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execuçà
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3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidõnea nos 
termos da Lei n° 14.133/2021.
3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento.
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 
8.11.1 deste Edital.
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integral idade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição;
4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos 111 e IV do art. 1° e no inciso 111 do art. 5° da Constituição Federal;
4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021.
4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos $$ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 
14.133.de 2021.
4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assimilação do campo "não“ impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo **não“ apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa.
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei n° 14.133, de 2021. e neste Edital.
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou. na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

Av. Cel. João Paracampos, N° 1410 -  Centro. CNPJ: 63.386.627/0001-42
CGF: 06.920.507-8 - Site: www.choro.ce.qov.br

http://www.choro.ce.qov.br


uuv LniNU n<jfNiur«L ̂

CHORO
GOVERNO MUNICIPAL

O FU TURO £ AGORA!

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances.
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras:
4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta;
4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e
4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto.
4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno.
4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no Sistema Eletrônico, dos 
seguintes campos:
5.1.1. Valor Global do Item/Lote;
5.1.2. Marca;
5.1.3. Quantidade Cotada.
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.2.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto no termo de

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Peque " ' 1 1  ̂ ar do

referência.

regime de tributação pelo Simples Nacional.
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5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.
5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.
5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL POR LOTE.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
0,01% (zero viniula um nor cento).
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6 . 11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
6.1 l .l. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 
dez. minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances.
6.11.2. Encenado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo.
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6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.11.4. Nào havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 
e fechado cm até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.13. Nào serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real. do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
6.17. Caso o licitante nào apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.18. Em relação a itens nào exclusivos para participação de microeinpresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto n° 8.538. de 2015.
6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nào se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (nào seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021. nesta ordem:
I. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação;
II. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 
Lei;

III. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento;

IV. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle.
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6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por:

I. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

II. empresas brasileiras;
III. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
IV. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009.
6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.
6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.
6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo dc 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.
a) Nos processos em que haja a existência de Grupos/Lotes de Ampla Participação e Cota 
Reservada, caso o mesmo licitante seja o mais bem classificado para ambos, os preços dos 
Grupos/Lotes em questão não devem apresentar divergências.
b) Na hipótese do licitante classificado para os Grupos/Lotes de Ampla Participação e Cota 
Reservada apresentar proposta com valores divergentes, será considerado o Menor Preço 
apresentado, obedecendo assim o disposto no § 3° do art. 8° do Decreto Federal n° 8.538/2015.
6.20.5. Para os processos com Grupos/Lotes de Ampla Participação e Cota Reservada, na hipótese 
de NÃO HAVER VENCEDOR para a Cota Reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 
Cota Principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do 
primeiro colocado da cota principal, conforme o § 2o do art. 8o do decreto federal n° 8.538/2015.
6.20.6. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findar o prazo.
6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 
art. 14 da Lei n° 14.133/2021. legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros:
7.1.1. Registro Cadastral nos termos do inciso V, art. 78, da Lei n° 14.133/2021;
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 
Geral da União (https://www.poiialtransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas -  CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429. de 1992. \
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7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.
7.3.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação.
7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 
os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital.
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.7.1. contiver vícios insanáveis;
7.7.2. não obedecer às Especificações Técnicas contidas no Termo de Referência;
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;
7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável.
7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro. que comprove:

I. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
II. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi- 
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital;
7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução.
7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.
7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com 
os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob a pena de não aceitação da 
proposta.
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7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 
global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-fmanceiro e para balizar excepcional 
aditamento posterior do contrato.
7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação;
7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;
7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime.
7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta.
7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes.
7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 
do licitante será recusada.
7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021.
8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira. poderá ser substituída pelo registro cadastral.
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre.
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 
8.660, de 29 de janeiro de 2016. ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas.
8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia
ou por poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada t ' io físico ou digital ou por
servidor público.
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8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei n° 14.133/2021.
8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 
o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 
14,133/2021).
8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob a pena de inabilitaçào, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
8.8. O licitante deverá apresentar, sob a pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.9. A habilitação será verificada por meio de verificação de documentos enviados pelo licitante.
8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais nào-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
8.10. E de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 
à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem 
desatualizados.
8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.
8 . 11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 02 (DUAS HORAS), prorrogável por igual período, contado da solicitação do 
pregoeiro.
8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto.
8.12. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 
vencedor.
8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado.
8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para Lei 14.133/21, art. 64.
8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas;
8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
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8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.11.1.
8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior.
8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 
na licitação (art. 4o do Decreto n° 8.538/2015).
8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021.
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
9.3. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio do Representante devidamente constituído e 
pelo Gestor da Ata.
9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o Registro 
de todos os [Itens/Lotes] constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado.

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e
10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original
10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata.
10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante mais bem classificado.
10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
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10.3.1. quando o licitante vencedor nào assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou
10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n° 11.462/23.
10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 
forma prevista no edital, poderá:
10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 
a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11. DOS RECURSOS
11.1. A inteiposiçào de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaçào de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 
2021.
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitaçào do licitante:
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusào;
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer nào será inferior a 10 (dez) minutos.
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitaçào;
11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § Io do art. 17 da Lei n° 14.133, de 2021, 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos.
11.6. Os recursos inteipostos fora do prazo não serão conhecidos.
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da inteiposiçào do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.8 . O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
atê que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados setor de licitações.

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou nào entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando:

I. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a nege
II. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

III. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
IV. deixar de apresentar amostra;
V. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
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12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

I. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação
12.1.5. fraudar a licitação
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

I. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
II. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

III. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.° 12.846, de 2013.
12.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:
12.2.1. advertência;
12.2.2. multa;
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.
12.4. A multa será recolhida em percentual até o máximo de 30% (trinta por cento) incidente sobre o 
valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.
12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 15% do valor do 
contrato licitado.
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% 
do valor do contrato licitado.
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos.
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e
12.1.8. bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.
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12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir.
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei n° 14.133. de 2021. devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame.
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame.
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
diretamente na plataforma de disputa, em campo próprio.
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF.
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia. a finalidade e a segurança da contratação.
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14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração.
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público.
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico https://licitacoes-e2.hb.coni.br/.
14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
14.1 l .l. ANEXO I - Termo de Referência
14.11.2. ANEXO II -  Minuta de Ata de Registro de Preços
14.11.3. ANEXO III -  Minuta de Termo de Contrato
14.11.4. ANEXO IV -  Minuta d

Choró-CE, 05 de maio de 2025.

Secretário do Trabalho e Assistência Social

Av. Cel. João Paracampos, N° 1410 -  Centro. CNPJ: 63.386.627/0001-42
CGF: 06.920.507-8-Site: www.choro.ce.qov.br

https://licitacoes-e2.hb.coni.br/
http://www.choro.ce.qov.br


GOVERNO MUNICIPAL f

CHORO
O FU TU RO É AGORA!

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

11 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES I)E 
CESTAS BÁSICAS PARA O ATENDIMENTO DAS FAMÍLIAS 
VULNERABILIZADAS, DE RESPONSABILDADE DA SECRETARIA DO 
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CHORÓ-CE, nos
termos da tabela em anexo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
municipal.
1.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 01 (um) ano. podendo ser prorrogada nos 
termos do art. 84 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.4. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025. contados do(a) assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESC RIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em seus 
respectivos DFD.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme 
publicação em sítio oficial do Site da Prefeitura, através do link:
https:/ www.choro.ce.gov.br/arquivos pca/2/pca_2.pdf.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A descrição completa dos itens, estão demonstradas na Planilha em Anexo, por se tratarem de 
natureza de consumo.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Da exigência de amostra
4.1. Não haverá exigência de apresentação de amostra, para o presente processo.
Subcontrataçào
4.2. Não é admitida a suhcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133. de
2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega
5.1. As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições, conforme ordem de compra 
emitidas pela secretaria contratante e entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias.
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.3. Os bens deverão ser entregues nos endereços das unidades gestoras requisitantes.
5.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior 
a 03 (três) meses, ou a (metade) do prazo total recomendado pelo fabricante.
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Garantia, manutenção e assistência técnica
5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor)

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçào 
total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente - o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver 
e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI);
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, v?l°.
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.;
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário.
6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.
6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos e is.
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6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações.
6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
Recebimento do Objeto
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta.
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. o prazo máximo para o recebimento definitivo será de 
até 05 (cinco) dias úteis.
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais.
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14,133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento.
7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo.
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.
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7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante;
7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.
7.13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas.
7.14. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação perante a adminsitraçào. 
Prazo de pagamento
7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior.
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice 1GP-MFGVde correção monetária.
Forma de pagamento
7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123. de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. v

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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Antecipação de pagamento
7.24. A presente contratação nào permite a antecipação de pagamento.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
[MENOR PREÇO).
Exigências de habilitação
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;
8.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://\v\vvv. uov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal -  SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DRFI/MF n,° 77, de 18 de marco de 2020.
8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçâo no 
Registro onde tem sede a matriz
8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso;
8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;
8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual] ou [Municipal] relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.16. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual] ou [Municipal] do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou conc<
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8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual] ou [Municipal] relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006, estará dispensado 
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Fconômico-Financeira
8.19. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
interessado, caso se trate de pessoa física;
8.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, 
de 2021. art. 69, caput, inciso II);
8.21. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:
a) Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e parágrafo 5o, da Lei 
Federal N° 6.404/76).
b) Quando outra forma societária, balanço acompanhado dc cópia do termo de abertura e de 
encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5o, parágrafo 2o, do Decreto-lei N1' 486/69), 
autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio, devidamente assinado por profissional 
reconhecido pelo conselho regional de contabilidade
c) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 
(um);
d) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e
e) Os documentos referidos acima limitar-se-ào ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
0 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
8.22. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente.
8.23. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
(Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°).
8.24. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pela empresa. 
Qualificação Técnica
8.25. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
8.25.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor.
8.25.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos.
Demais Documentos de Habilitação (Art. 63, Lei 14.133/2021)
8.26. Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade 
das informações prestadas, na forma da lei; (Inciso I, Art. 63)
8.26.1. Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social; (Inciso IV, Art. 63)
8.26.2. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

______________________________ d l f .  _______________
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normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas;
8.26.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de RS 218.896,00 (duzentos e dezoito mil, oitocentos 
e noventa e seis reais), conforme custos unitários apostos na tabela em anexo.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamentri ^

Choró-Ce, 15 de abril de 2025.

ARNALDO INÁCIO DE OLIVEIRA
Secretário do Trabalho e Assistência Social

Av. Cel. João Paracampos, N° 1410 -  Centro. CNPJ: 63.386.627/0001-42
CGF: 06.920.507-8-Site: www.choro.ce.qov.br

Pa
ov

O

http://www.choro.ce.qov.br


G O V E R N O  M U N I C I P A L  w

CHORO
O F U T U R O  É A G O R A !

ANEXO - TERMO DE REFERÊNCIA

LOTE 01 -AMPLA CONCORRÊNCIA

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE V. UNIT. V.TOTAL

1

CESTA BÁSICA CONTENDO: 05kg DE ARROZ TIPO I 
(PACOTE DE lkg), 3kg DE FEIJÀO CARIOCA TIPO I 
(PACOTE DE lkg), 3kg DE FARINHA DE MANDIOCA 
BRANCA TORRADA (PACOTE DE lkg), 05 und DE 
FARINHADE MILHO (PACOTE DE 500g), 03 und DE 
MACARRÀO COMUM ESPAGUETE (PACOTE COM 
500g). 05 kg DE AÇÚCAR CRISTAL (PACOTE COM 1 kg), 
02 kg DE FÉCULA DE MANDIOCA (PACOTE de 1 kg), 02 
GARRAFA DE OLÉO DE SOJA REFINADO 900ml, 03 
PACOTE DE BISCOITO SALGADO POPULAR DE 400g, 02 
PACOTE DE CAFÉ EM PÓ TIPO ALMOFADA DE 250g, 03 
PACOTE DF. LEITE EM PÓ INTEGRAL SACHE DE 200g, 
01 PACOTE DE SAL DE COZINHA lkg, 03 SARDINHA EM 
OLEO (LATA DE 125g), 02 CARNE PRENSADA TIPO 
FIAMBRE BOVINA EM LATA DE 320g, 02 kg de FARINHA 
DO TRIGO COM FERMENTO PACOTE 1 kg, 02 DOCE DE 
GOIABA EM TABLETE 300g

600 UND RS 273,62 RS 164.172,00

VALOR TOTAL RS 164.172,00

LOTE 02 -  COTE RESERVADA

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE V. UNIT. V.TOTAL

1

CESTA BÁSICA CONTENDO: 05kg DE ARROZ TIPO I 
(PACOTE DE lkg), 3kg DE FEIJÀO CARIOCA TIPO I 
(PACOTE DE lkg), 3kg DE FARINHA DE MANDIOCA 
BRANCA TORRADA (PACOTE DE lkg), 05 und DE 
FARINHADE MILHO (PACOTE DE 500g), 03 und DE 
MACARRÀO COMUM ESPAGUETE (PACOTE COM 
500g), 05 kg DE AÇÚCAR CRISTAL (PACOTE COM 1 kg), 
02 kg DE FÉCULA DE MANDIOCA (PACOTE de 1 kg), 02 
GARRAFA DE OLÉO DE SOJA REFINADO 900ml. 03 
PACOTE DE BISCOITO SALGADO POPULAR DE 400g, 02 
PACOTE DE CAFÉ EM PÓ TIPO ALMOFADA DE 250g, 03 
PACOTE DE LEITE EM PÓ INTEGRAL SACHÉ DE 200g, 
01 PACOTE DE SAL DE COZINHA lkg, 03 SARDINHA EM 
OLEO (LATA DE 125g), 02 CARNE PRENSADA TIPO 
FIAMBRE BOVINA EM LATA DE 320g, 02 kg de FARINHA 
DO TRIGO COM FERMENTO PACOTE 1 kg, 02 DOCE DE 
GOIABA EM TABLETE 300g

200 UND RS 273,62 RS 54.724,00

VALOR TOTAL RS 54.724.00

<
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MODELO DE CARTA PROPOSTA -  (PROPOSTA FINAL)
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura Municipal de Choró. 
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N.° 014-2025-PE-SRP

DADOS DA EMPRESA
Fornecedor:
CNPJ:
Inscrição Estadual:
Endereço:
Bairro:
CEP:
Cidade:
Estado:
Telefone:
E-mail:

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL
Nome:
CPF:
Cargo/Função:
Telefone:
E-mail:

DADOS BANCÁRIOS
Banco:
Agência:
Conta Corrente:

INSERIR ITEM(NSVLOTE(S)

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND MARCA QTDE VALOR
UNITÁRIO TOTAL

Valor Global do(s) ITEM(NS)LOTE(S) é de RS
_____________ (___________________________________________ )•

VALIDADE DA PROPOSTA: (em dias, conforme estabelecido no Edital e seus Anexos). 
PREVISÃO DE ENTREGA: (em dias, conforme estabelecido no Edital e seus Anexos).
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Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o 
fornecimento referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes à execução do serviço 
objeto desta licitação.

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação 
e que nossa Carta Proposta está em conformidade com as exigências do Instrumento Convocatório 
(Edital e Anexos).

/___, ______ de de 2025

Nome e assinatura do responsável legal 
CARIMBO DA EMPRESA
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°

O MUNICÍPIO DE CHORO/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n°. 
63.386.627/0001-42, com sede na AV. Joào Paracampos, n° 1410, Centro, CEP: 63.950-000. através
da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social, neste ato representado (a) pelo(a)..... (curgo e
nome), nomeado(a) pela Portaria n ° ..... d e ......d e .......de 202..., publicada n o ........d e ......d e ........de
.... , portador da matrícula funcional n° ................... „ considerando o julgamento da licitação na
modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇO S___________
publicada no dia ______________ , Processo PREGÃO ELETRÔNICO N° 014-2025-PE-SRP,
RESOLVE Registrar os Preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA. de acordo 
com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 
previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de 1° 
de abril de 2021, no Decreto n.° 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as 
disposições a seguir:

L_ DO OBJETO _______________________________________________________
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE CESTAS BÃSICAS PARA O ATENDIMENTO DAS
FAMÍLIAS e m  v u l n e r a b il iz a d a s , d e  r e s p o n s a b il d a d e  d a  s e c r e t a r ia  d o
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CHORÓ-CE, 
especificados nos [LOTES| do TERMO DE REFERÊNCIA, Anexo do EDITAL N° 014-2025-PE- 
SRP, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS______________________
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fomecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) estão dispostas em anexo:

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1 O Orgào Gerenciador será a [SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA 
SOCIAL], neste ato representado por seu Ordenador de Despesas o Sr. ARNALDO INÁCIO DE 
OLIVEIRA, no seu aspecto operacional.
3.2. Além do Orgào Gerenciador, não existem outros participantes para a presente Ata de Registro
de Preços.

4. DA ADESÃO Ã ATA DE REGISTRO DE PREÇOS_________________________  ______
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que 
não participaram do procedimento do processo em aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos:
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada anós a aceitação 
da adesão pelo fornecedor.
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou 
prazo de vigência da ata.
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4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora. desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 
registro de preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1.
Dos limites paru as adesões
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
Quantitativo de cada iteni registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à 
ata de registro de preços.
Vedação a acréscimo de quantitativos
4.8. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA____________________________________________________________________________
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP. podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133. de 
2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário em respeito ao edital.
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1 .Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário. 
observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
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5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133. de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada pelo gestor da ata e por representantes da(s) 
empresa(s) adjudicatária(s).
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital, e observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS__________________
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133. de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.
6.1.3.1 .No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação;
6.1.3.2.No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 
a contratação.
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgào ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133. de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 
a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgào ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgào ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgào ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, 
de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS__________________________________________________________________________
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgào ou entidade participante; ou

8.2.2 . De órgão ou entidade participante
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8.3. O órgào ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgào ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n° 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS_______________________________________________________________________
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2o, do Decreto n° 
11.462, de 2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021.
9.1.4.1 .Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgào ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tomar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3o e 27, § 4o, ambos do Decreto 
n° 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES________________________________________________________ _____
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que. convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata.
10.2. E da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7o, inc. XIV, do Decreto n° 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade
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participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8o, 
inc. IX. do Decreto n° 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS________________ _ _ _____________________________ _________
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes (se houver).

Local e data.

ARNALDO INÁCIO DE OLIVEIRA
Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Social 

Gestor da Ata de Registro de Preços

NOME DA EMPRESA
CNPJ N°

Fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços
NOME DO REPRESENTANTE

Representante Legal

Testemunhas:

1. NOME:
2. NOME:

CPF:
CPF:

Av. Cel. João Paracampos, N° 1410 -  Centro. CNPJ: 63.386.627/0001-42
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ANEXO -  ESPECIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES BEENEFICIÁRIOS E DOS 1TENS/LOTES
HA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

DADOS DA EMPRESA
R AZÃO SOCEAL:
CNP.J:
ENDEREÇO:
TELEFONE: EMAIL:

DADOS BANCÁRIOS
BANCO: AG: C/C:

DADOS DO REPRESENTANTE
REPRESENTANTE:
CPF:

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE
TOTAL UNID MARCA V. UNIT. V. TOTAL

1
2
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO N°

O Município de Choró, através do órgão gerenciador Secretária do Trabalho e Desenvolvimento
Social, toma público o extrato da ATA DE REGISTRO DE PREÇO N°____________ resultante
do PREGÃO ELETRÔNICO N° 014-2025-PE-SRP.

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE 
CESTAS BÁSICAS PARA O ATENDIMENTO DAS FAMÍLIAS VULNERABILIZADAS, DE 
RESPONSABILDADE DA SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CHORÓ-CE

VENCEDORES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO:

ASSINA PELA CONTRATADA:

ASSINA PELA CONTRATANTE:

DATA DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 

PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO:

ARNALDO INÁCIO DE OLIVEIRA
Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Social 

Gestor da Ata de Registro de Preços

Local e data.

Av. Cel. João Paracampos, N° 1410 -  Centro. CNPJ: 63.386.627/0001-42
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CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO DO EXTRATO DA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N °_______________

Certificamos que a ATA DE REGISTRO DE PREÇO N ° ______________e seu extrato, cujo
objeto trata do REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE 
CESTAS BÁSICAS PARA O ATENDIMENTO DAS FAMÍLIAS VULNERABILIZADAS, DE 
RESPONSABILDADE DA SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CHORÓ-CE, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N° 014-202 
-PE-SRP foram afixados no d ia ___d e ____________ d e ________no flanelógrafo desta Prefeitura
Municipal, conforme estabelece a legislação em vigor

ARNALDO INÁCIO DE OLIVEIRA
Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Social

Local e data.

Gestor da Ata de Registro de Preços

Av. Cel. João Paracampos, N° 1410 -  Centro. CNPJ: 63.386.627/0001-42
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ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORO -  EXTRATO DA ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS N °___________ , PREGÃO ELETRÔNICO NH 014-2025-PE-
SRP. CONTRATANTE: SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
(ÓRGÀO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS). CONTRATADA:
________________________________  VALOR: R$ ______  (_________________________).
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE 
CESTAS BÁSICAS PARA O ATENDIMENTO DAS FAMÍLIAS VULNERABILIZADAS, DE 
RESPONSABILDADE DA SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CHORÓ-CE VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES. ASSINA PELA
CONTRATANTE:____________________ -  Ordenador de despesas da Secretaria do Trabalho e
Desenvolvimento Social. ASSINA PELA CONTRATADA:

■<,<‘::WÊÊÊÊÊtÊÊÊKÊÊÊÊÊÊÊÊWÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊtÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊ/ÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊtÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊKÊÊÊÊ WKÊUÊÊÊ
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MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ....... QUE
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE CHORÓ, POR 
INTERMÉDIO DO (A) SECRETARIA 
........................................................  E EMPRESA

O Município de CHORÓ-CE por intermédio do(a) Secretaria de ...................................  (órgão contratante),
sediada na AV. João Paracampos, n° 1410, Centro, Choró/CE, CEP: 63.950-000, inscrita no CNPJ sob o n"
63.386.627/0001-42, neste ato representado(a) pelo(a)........................(cargo e nome), doravante denominado
CONTRATANTE, e o(a)............................. , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n ° ........................... . sediado(a)
na .................................. , doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por
................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n ° .............................  e em observância às
disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N. mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO (art. 92,1 e II)______________________________________
1.1. O objeto do presente instrumento é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE CESTAS BÁSICAS PARA O ATENDIMENTO DAS 
FAMÍLIAS VULNERABILIZADAS, DE RESPONSABILDADE DA SECRETARIA DO 
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CHORÓ-CE, nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:_____ _________________________________________________________

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do Contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÁO_______________________________
2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025 contados do(a) assinatura do 
contrato na forma do artiizo 105 da Lei n° 14.133. de 2021

3. CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÀO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, V lle  XVIII)__________________________________________________________________________
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO____________
5.1. O valor total da contratação é de RS.........(..... ).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. \

Av. Cel. João Paracampos, N° 1410 -  Centro. CNPJ: 63.386.627/0001-42
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5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

devidos ao contratado

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)___________________________________
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7.___ CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) ____  _____  ___
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM-FGV, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e X I V ) ______
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei rí' 14.133. de 2021;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar a procuradoria geral do município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, caso ocorra.
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8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)_______
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990):
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, 11, da Lei n.° 14,133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, o contratado deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS -  CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n.° 14.133, de 2021);
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da 
Lei n.° 14.133, de 2021);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, 
de 2021.
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante;
9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
legislação de regência;
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9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato;
9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.
9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA PE EXECUCÀO (art. 92, XII e XIII)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecuçào parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçào parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b’\  "c7" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, 3 4°. da Lei n° 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f \  **g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $5°, da Lei n° 14,133, de 2021).

iv. Multa:
1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias úteis;
2. até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia.

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021.
3. compensatória de 10% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto.
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $9°, da Lei n° 14.133. de 2021)
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §T\ da Lei n° 14,133, de 2021).
114.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado qo prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14,133. de 2021)
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11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. $8°, da Lei n° 14.133, de 2021).
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente.
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1°, da Lei n° 14.133. de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14,133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n° 14.133.de 2021).
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14,133, de 2021).
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)___________
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato.
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual.
12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. \

___________________________________
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12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva.
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.° 14.133.de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:________ _________________

13.2. A dotação re ativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) ___________________
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 
de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  ALTERAÇÕES______________________________________
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14,133. de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  PUBLICAÇÃO _________ ________  ______
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, $1°)____________________________________
17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Comum em Choró, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, $1°, da Lei n° 
14.133/21.

Local e data.

NOME 1)0 SECRETARIO
SECRETARIA DE XXXXXXX 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORÓ 
CNPJ: 63.386.627/0001-42 

CONTRATANTE

Testemunhas:

NOME I)A EMPRESA
CNPJ:________________

CONTRATADA
NOME DO REPRESENTANTE

CPF:____________
Representante Legal
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AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 014-2025-PE-SRP
Lei n" 14.133/2021

A Prefeitura Municipal de Choró, toma público que no dia 16 de maio de 2025 às 09:00 
horas, pelo endereço eletrônico https://licitaeoes-e2.bh.com.br/, estará realizando o início 
dos trabalhos da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 014-2025-PE- 
SRP. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE CESTAS BÁSICAS PARA O ATENDIMENTO DAS FAMÍLIAS 
EM VULNERABILIZADAS, DE RESPONSABILDADE DA SECRETARIA DO 
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CHORÓ-CE. 
Maiores informações via Plataformas: https://licitacoes-e2.bb.com.br/:
https: \\ \N \v.uov.br nncp pt-br; https://municipios-licitacoes.tce.ee.uov.br;
heitacaochoro2025/tf uniail.com; ou Presencial na sede da Prefeitura Municipal a partir da 
publicação deste aviso, no horário das 08:00 as 14:00 horas.

A SER PUBLICADO:

FLANELÔGRAFO -  06 DE MAIO DE 2025.

JORNAL: DE GRANDE CIRCULAÇÃO -  06 DE MAIO DE 2025. 

DOE - DIA 06 DE MAIO DE 2025.

DOU- DIA 06 DE MAIO DE 2025.

SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Choró - CE, 06 de maio de 2025.

ANA PAULA ESTEVÃO SILVA
Pregoeira Oficial
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CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

A Pregoeira Oficial do Município de Choró, no uso das suas atribuições, CERTIFICA, 

para os devidos fins, especialmente em atendimento ao Disposto na Lei Federal n° 

14 133/21, que o AVISO DE LICITAÇÃO referente ao PREGÃO ELETRÔNICO N° 

014 - 2025 - SRP - PE foi devidamente publicado no flanelógrafo da Prefeitura Municipal 

de Choró em 06 Maio de 2025 e em Jornal de Grande Circulação, DOE - DOU -  edição 

do dia 06 de Maio de 2025.

Choró, 06 de Maio de 2025.

Pregoeira Oficial do Município De Choró
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO-seção 3

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata de Registro de Preços N® 018/2025 - Pregão Eletrônico N®. 2025.03.13.001- SRP. Órgão 
Gestor: Secretaria de Segurança, Trânsito e Defesa Civil. Objeto: Registro de Preços pelo 
período de 12 (doze) meses para futura e eventual aquisições de fardamentos e acessórios 
destinados aos servidores da Secretaria de Segurança, Trânsito e Defesa Civil de 
C3mocim/CE. Empresa: Jamvle Rodrigues de Pinho CNPJ: 21.678.316/0001-07. Valor Total 
da Ata: RS 139749,00 (cento e trmta e nove mil, setecentos e quarenta e nove reais). 
Gerenciador da Ata: Antonio Gerardo Pilho - Ordenador de Despesas da Secretaria de 
Segurança, Trânsito e Defesa Civil. Validade: 12 meses. As referências de tempo 
obedecerão ao horário de Brasília. Informações pelo fone: (88) 3621 7075. Camocim/CE, 02 
de abril de 2025. Rozineide Carlos de Araújo - Agente de Contratação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N® 3/2025-PERP

A Secretaria Municipal de Saúde - SMS, através do seu Pregoeiro, torna público 
que realizará as 09:00, do dia 19 de maio de 202S, no endereço eletrônico 
https://compras.m2atecnoiogia.com.br/. Pregão n® 003/2025-PERP. Objeto: Registro de 
Preços para futuras e eventuais aquisições de material de limpeza e produção de 
higienização para atender as necessidades das diversas Secretarias do Município de 
Caníndé/Ce. O Edital e seus anexos, poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos 
https://ccmpras.m2atecnoiogia.com.br/ - Informações no endereço: Largo Francisco Xavier 
de Medeiros, Imaculada Conceição, Setor de Licitação.

Canmdé/CE, 5 de maio de 2025 
ANTONIO NILO DOS SANTOS MACIEL

ISSN 1677-7069
íc PAGINA

N® 83, terça-feira, 6 p o w a io  de

Processo Administrativo N® 00005.20250210/0002-06 - Contrato N- 
Origem: Pregão N® 2025.03.21.01 - Contratante: Secretaria de Saude - ‘Êpiltrl 
Drogamed Distribuidora de Medicamentos Ltda • Objete: Aquisição de Medí?
Materiais Medico - Hospitalares de Laboratório e Psicotropicos, aparelhos e equipafnentoT 
hospitalares e instrumental para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde de Caririaçu - Ceará. - Valor Total: R$ 2.874,349,96 (Dois miihões, oitocentos e 
setenta e quatro mil, trezentos e quarenta e nove reais e noventa e seis centavos) - 
Programa de Trabalho: 0502.10.301.0002.2.122 - Manutenção da Secretaria de Saúde, no 
elemento de despesa 3.3.90.30.00: Matéria! de Consumo, Material de Consumo, 
0503 10 301.0026.2.126 - Manutenção da Saúde da Familia e BLAT8, no elemento de 
despesa 4.4 90.52.00: Equipamentos e Material Permanente, 3.3.90.30.00: Material de 
Consumo, Material de Consumo; 0503.10.302 0027.2.137 Manut. Hospital e Bloco da At 
Média Alt Comp Ambulatorial e Hospitalar - BLMAC, no elemento de despesa 
4 4.90.52.00: Equipamentos e Material Permanente, 3.3.90.30.00: Material de Consumo. 
Material de Consumo - Vigência: de 12 (doze) meses - Data da Assinatura: 29 de Abril de 
2025

Contrato N® 2025.04.30.01, resultante da Chamada Publica N® 001/2025. Dotação 
Orçamentária: 0403 12 306.0075.2.099 (Secretaria Municipal de Educação-Fundamental) - 
0403.12.306.0075.2.100 (Secretaria Municipal de Educaçâo-infantil-Creche) 
0403.12.306 0075.2.102 (Secretaria Municipal de Educação-EJA) - 0403.12.305.0075.2.101 
(Secretaria Municipal de Educação-Pré-Escolar). Elemento de despesa: 3.3.9030.00. 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor 
familiar rurai, para atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE deste 
município de Caririaçu-Ceará, referente ao exercício financeiro de 2025. Vigência do 
contrato: A partir da sua assinatura ate 31 de Dezembro de 2025. Contratada: Cooperativa 
Agropecuária de Caririaçu - COOPEACU. Assina Peia Contratada: Jose Naelio Paulino da 
Silva. Assina Pela Contratante: Maria Joelia Correia Martins Vaior Global: RS 400.184,10 
(Quatrocentos mil, cento e oitenta e quatro reais e dez centavos).

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO N® 4.001/2025-PERP

O(A) Sec. Desenvolvimento Urbano, Infraestrutura e Serviços, através do(a) 
seu(ua) Pregoeirc(a), torna público que realizará as 09h00min. do dia 21 de maio de 2025, 
no endereço eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br/, Pregão n® 04.001/2025- 
PERP. Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada em serviços de gerenciamento do sistema de iluminação pública (IP) do 
Município, compreendendo as atividades de manutenção, melhorias, modernização e 
expansão, da sede e dos distritos de Canindé/CE, incluindo todos os custos de insumos, 
equipamentos e mão de obra, necessários para realização dos serviços.

O Edital e seus anexos, poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos 
https://compras.m2atecnologia.com.br/; www.tce.ce.gov.br;
https://www.caninde.ce.gov.br/. informações pelo endereço: Largo Francisco Xavier de 
Madeiros - imaculada Conceição.

Canindé/CE, 5 de maio de 2025 
LUIZ HENRIQUE DO NASCIMENTO PEREIRA 

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPISTRANO
AVISO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N® 4.10.02/2025

A Pregoeira Oficial do Município de Capistrano-CE, vem informar, que o Pregão 
Eletrônico para Registro de Preços n® 04.10.02/2025, em cumprimento a Lei n® 
14.133/2021, Decreto Municipai n® OS/2.024 e demais legislação aplicável, cujo objeto é o 
Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de Serviço de Mão de Obra 
Complementar, por Hora Trabalhada, para Execução de atividades de Apoio Administrativo, 
Operacional e de Manutenção, incluindo a Conservação do Patrimônio Público diversas 
Secretarias do Município de Capisírano/CE, por equivoco no cadastramento da licitação na 
plataforma, os itens foram inseridos como se a disputa ocorresse por lotes separados, 
quando, na ie.3lidade trata-se de lote único, com critério de julgamento pelo menor preço 
global conforme previsto no Termo de Referência e Edital.

Diante do exposto, a sessão será adiada por mais 10 (dez) dias úteis, nos 
termos do 9 1® do art. 55 da Lei n® 14.133/2021.

A nova data de abertura do certame será no dia 21/05/2025 O Edital e Anexos 
permanecem a disposição dos interessados nos sítios: https://bllcompras.com/Home/Login, 
https://www.capistrano.ce.gov.br/, https://pncp.gov.br/ e mumcipios- 
licitacoes.tce.ce.gov br e junto a Pregoeira Oficial, no Setor de Licitação, na Praça Major 
jose Estelita de Aguiar, S/N, Centro, Paço Municipal, CEP: 62.748-000.

Capistrano - CE, 5 de maio de 2025.
FRANCISCA CHARLIANE DA SILVA FREIRE

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRIAÇU

EXTRATOS DE CONTRATOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Primeiro Aditivo N® 2025.04.25.01 ac Termo de Contrato n. 202503310001, decorrente da 
Concorrência Pública N® 2024 11 1101, cujo objeto é a contratação para a prestação de 
serviços na pavimentação asfáltica sobre pedra tosca em diversos trechos de ruas na sede 
do município de Caririaçu - CE - Diversos trechos de ruas e avenidas na sede do município 
de Caririaçu-CE. Contratante: Secretaria Municipal de Infraestrutura. Contratada: Planna 
Empreendimentos E Asfalto Limitada. Fundamentação Legal: O aditivo do contrato em 
questão encontra amparo no art. 124, inciso II, da Lei n® 14.133/2022 Alteração 
Contratual: Tal alteração contratual modificou o valor global anteriormente pactuada para 
objeto licitado. Somando assim 0 valor inicial do contrato de R$ 929.450,16 (novecentos e 
vinte e nove mil, quatrocentos e cinquenta reais e dezesseis centavos), mais a quantidade 
aditivada no valor correspondente de RS 0,02 (Dois Centavos), perfazendo 0 valor global de 
RS 929 450,18 (novecentos e vinte e nove mil, quatrocentos e cinquenta reais e dezoito 
centavos) Assina Pela Contratada: joâozito Alves de Alencar Assina Peia Contratante: 
Ricardo Santos Barros.

AVISOS DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N® 2025.05.05.01

A Secretaria Muncipal de Educacão do município de Caririaçu Ceará, através do 
seu Pregoeiro Oficial, torna publico que realizará as 09:00 horas, do dia 19 de Maio de 
2025, no endereço eletrônico https://compras.m2atecnologia com.br/. Pregão Eletrônico n® 
2025.05.05.01. Objeto: Aquisição de Gêneros Alimentícios, Materiais de Limpeza e Higiene, 
Utensílios para Copa e Cozinha, Materiais Didáticos e de Expediente e Materiais Esportivos 
para atender as necessidades das Escolas e da Secretaria Municipal de Educação de 
Caririaçu - Ceara. O edital e seus anexos, poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos 
https://compras.m2atecnologia.com.br/ e https://www.caririacu.ce.gov.br/diano.php.
Informações pelo telefone (88) 3547-1122 ou no endereço: Rua Parque Recreio Paraíso, 
S/N. Caririaçu/CE.

PREGÃO ELETRÔNICO N® 2025.05.05.02

A Prefeitura Municipal de Caririacu-Ceará, através do seu Pregoeiro Oficial, 
torna público que realizará as 09:00 horas, do dia 20 de Maio de 2025, no endereço 
eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br/, Pregão Eletrônico n® 2025.05.05.02 
Objeto: Aquisição de Equipamentos, Materiais Permanentes e Materiais de Informática 
para atender as Necessidades da Secretaria Municipai de Cultura do Município de 
Caririaçu-Ceará. O edital e seus anexos, poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos 
https://compras.m2atecnologia.com.br/ e https://www.caririacu.ce.gov.br/diario.php.
Informações pelo telefone: (88) 3547-1122 ou no endereço: Rua Parque Recreio Paraíso, 
S/N. Caririaçu/CE.

Caririaçu-CE, 5 de Maio de 2025 
JOSE LENOS BESSA BATISTA 

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO

Processe Administrativo N® 00005.20250210/0002-06 - Contrato N® 202504290006 - 
Origem: Pregão N® 2025.03.21.01 - Contratante: Secretaria de Saúde - Contratada(o): 
Marchet de Sa Barreto Callou - Objeto: Aquisição de Medicamentos e Materiais Medico - 
Hospitalares de Laboratório e Psicotropicos, aparelhos e equipamentos hospitalares e 

instrumental para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Caririaçu 
Ceará. - Valor Totai: RS 4 826.859,26 (Quatro milhões, oitocentos e vinte e seis mil, 

oitocentos e cinquenta e nove reais e vinte e seis centavos) - Programa de Trabalho: 
057-2.10.301.0002 2 122 - Manutenção da Secretaria de Saúde, RS 204.730,00 no elemento 
de despesa 3.3.90.30.00: Material de Consumo, Material de Consumo;
0503.10.301.0026.2.126 - Manutenção da Saúde da Familia e BLATB, R$ 199.001,30 no 
elemento de despesa 4.4.90.52 00: Equipamentos e Material Permanente, Equipamentos e 
Material, RS 137.233,90 no eiemento de despesa 4.4.90.52.00: Equipamentos e Material 
Permanente, Equipamentos e Material Permanente, R$ 1.576.914,80 no elemento de 
despesa 3.3.90.30.00: Material de Consumo, Material de Consumo;
0503.10.302.0027 2.137 - Manut. Hospital e Bloco da At. Média Alt Comp. Ambulatória! e 
Hospitaiar - BLMAC, R$ 65.767,15 no elemento de despesa 4 4.90.52.00: Equipamentos e 
Material Permanente Equipamentos e Material, RS 31.319.15 no elemento de despesa 
4.4.90.52.00: Equipamentos e Material Permanente, Equipamentos e Material
Permanente, RS 2.611.912,96 no elemento de despesa 3.3.90.30.00: Material de 
Consumo, Material de Consumo - Vigência: de 12 (doze) meses - Data da Assinatura: 29 
de Abril de 2025.

Processo Administrativo N® 00005.20250210/0002-06 - Contrato N® 202504290007 - 
Origem: Pregão N® 2025.03.21.01 - Contratante: Secretaria Municipal de Saude - 
Coníratada(o): DW Distribuidora Ltda - Objeto: Aquisição de Medicamentos e Materiais 
Medico - Hospitalares de Laboratório e Psicotropicos, aparelhos e equipamentos 
hospitalares e instrumental para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde de Caririaçu - Ceará. - Vaior Total: R$ 819.290,00 (Oitocentos e dezenove mil, 
duzentos e noventa reais) - Programa de Trabalho: 0502.10.301.0002 2.122 - Manutenção 
da Secretaria de Saúde; 0503.10.301 0026.2.126 - Manutenção da Saude da Família e 
BLATB, RS 640.090,00 no eiemento de despesa 3.3.90.30.00: Material de Consumo, 
Material de Consumo; 0503.10.302.0027.2.137 • Manut. Hospital e Bloco da At. Média Alt 
Comp. Ambulatorial e Hospitalar - BLMAC, RS 179.200,00 no elemento de despesa 
3.3 90 30 00: Material de Consumo, Material de Consumo - Vigência: de 12 (doze) meses 

Data da Assinatura: 29 de Abril de 2025.

t- *v f-t? docu-nviltc pca* çer verificado no endereço eletrônico
V i. htlp ';»«» ,r. Xov.br/eute.lttcxUOe Mml. pelo rodeço OS3OZ025C5OÓOO270

AVISO DE SUSPENSÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA N® 1003.01/2025-01

Concorrência Publica Eletrônica N® 1003.01/2025-01 do Tipo Menor Preço Global.
Cujo objeto é a contratação de pessoa jurídica para prestação dos serviços de 

construção de uma creche Tipo 1 Padrão FNDE, localizada na rua Chiquinho Carteiro, Bairro 
Planalto dos Cadeiras, junto a Secretaria de Educação do Município de Cedro/CE.

O Agente de Contratação do Município de Cedro/CE, torna público aos 
interessados e em especial aos licitantes que adquiriram o edital supracitado com data de 
realização para 05/05/2025 as 9h através da plataforma www.bllcompras.org.br, tendo em 
vista o recebimento de diversos e-mails sobre ilegibilidade de alguns arquivos 
disponibilizados nos portais, visando maior competitividade, decide suspender o certame 
para revisão do edital e seus anexos, inclusive ss planilhas orçamentárias e assim proceder 
com as devidas correções. A nova data de abertura sera divulgada na forma da lei nos 
mesmos meios da publicação inicial

Cedro/CE, 2 de maio de 2025 
TÚLIO LIMA SALES

/\A\

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORO
AVISOS DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N® 14-2025-PE-SRP

Lei n® 14.133/2021. x
A Prefeitura Municipal de Choro, torna público que no dia 16 de maio de 2025 á^V 

09:00 horas, pelo endereço eletrônico https://licitacoes-e2 bb com.br/, estará realizando o 
início dos trabaihos da licitação na modalidade Pregão Eletrônico N® 014-2025-PE SRP 
Objeto: Registro de Preços para Futuras e Eventuais Aquisições de Cestas Básicas para o 
Atendimento das Famílias em Vuinerabíiizadas, de responsabildade da Secretaria do Trabalho 
e Desenvolvimento Social do Município de Choró-CE. Maiores informações via Plataformas: 
https://licitacoes-e2.bb.com.br/; https://www.gov.br/pncp/pt-br; https://municipios- 

1 licitacoes.tce.ce.gov.br/; Iiciiacaochoro2025@ginaii.com; ou Presencial na sede da Prefeitura 
N^lunicipal a partir da publicação deste aviso, no horário das 08:00 às 14:00 horas. X

74/04/2001, ICP 
- icr-Brasif.

https://compras.m2atecnoiogia.com.br/
https://ccmpras.m2atecnoiogia.com.br/
https://compras.m2atecnologia.com.br/
https://compras.m2atecnologia.com.br/
http://www.tce.ce.gov.br
https://www.caninde.ce.gov.br/
https://bllcompras.com/Home/Login
https://www.capistrano.ce.gov.br/
https://pncp.gov.br/
https://compras.m2atecnologia
https://compras.m2atecnologia.com.br/
https://www.caririacu.ce.gov.br/diano.php
https://compras.m2atecnologia.com.br/
https://compras.m2atecnologia.com.br/
https://www.caririacu.ce.gov.br/diario.php
http://www.bllcompras.org.br
https://licitacoes-e2
https://licitacoes-e2.bb.com.br/
https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://municipios-1
https://municipios-1
mailto:Iiciiacaochoro2025@ginaii.com
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IMPACTO NO CEARA DA 
RELAÇÃO ESTREMECIDA
COM O PDT

A
s iraudes docuhertas no INSS levaram à saída de Car
io- Lupi da Krevidencia. embora o PDT tenha preser
vado o comando do ministério. Saídas de ministros, 
ainda mais por causa do denuncias, costumam causar 

solavancos na relação entre governo e o partido que indicou, 
guando o ministro em questão era n principal dirigente do 
partido, a coisa se complica mais. Por ora. o PDT segue na base 
do governo Lula. mas houve estremecimento. Haverá impacto 
para o partido no Ceara

O Lstado tcin a relação mais conflituosa entre PDT e 
PT nu brasil, desde iras*. Há Ciro Gomes como íator de 
tensionamcnio. Roberto Cláudio preside a legenda em 
Fortaleza e é pré-candidato a governador pela oposição no 
úiuj que vem. Lidera a bancada de deputados estaduais que 
ticou no partido, na oposição ao governo Bimano de Freitas 
IPT). 0 mais provável é que deixe o partido no ano que 
vem — ou era. Até lá. seja como for. é uma das vozes mais 
relcvantes entre os pedet istas

Em Fortaleza, o partido entrou na gestão Lvandro Leitão 
(PTt. No Ceara, houve sinais de aproximação com a gestão 
F.lmano de Freitas (PT). Mas. a novidade em relação a f.upi 
im na improvável qualquer movimento para deixar hoje o 
partido mais perto do PT. F.le era o principal elo entre o PDT 
c o PT. Por mais que o substituto seja um pedetista que era o 
núrnei o dois de Lupi. não é a mesma coisa.

A saída Lupi. assim, dificulta qualquer movimento de 
aproximação com as administrações peüstas no Ceara e dá 
fôlego a ala oposicionista dentro do partido.

* A5I0 UMA

CARLOS Lup. dá I 
as cartas no PDT I

0 PODER PÚBLICO E 0 SHOW DE LADY 
GAGA EM COPACABANA

O show de Lady Gaga em Copacabana íoi o acontecimento do 
fim de semana. A polêmica sempre retorna e remete a um 
tema do qual gosto bastante, como o leitor contumaz há de ter 
notado: gasto do poder público com shows. Trata-se de tema 
que costuma provocar demagogia em profusão. Verdade 
que há muitos abusos, políticos que usam contratações dc 
artistas —  não sujeito* a licitações e de valore* subjetivos — 
de inrma suspeita, no mínimo. Alguns escândalos ja foram 
descobertos, inclusive. Mesmo de forma regular, há gastos 
exorbitantes e inversões de prioridade. Entretanto, muitas 
vezes, investir em ações públicas dc lazer se justifica, sim. 
Inclusive as de grandes proporções. Alguém tern dúvida de 
que o show do fim de semana íoi um baila negocio para o Rio 
de Jan eiroQ u e  deu uin baita retorno0 Muita gente, mesmo, 
deslocou-se para assistir a apresentação. O comercio, a rede 
hoteleira, os restaurantes, serviços de transporte. Sem falar 
do ganho de imagem. O Rio dc Janeiro se fortalece como 
destino turístico, para além de quem viaiou agora. E um 
impulso para viagens futuras.

Obviamente e um exemplo extremo. Quase nenhum 
espetáculo tem potencial parecido de gerar receitas. Talvez 
o da Madonna, em Copacabana mesmo. Porem, ransssmos 
seriam tão caros. O mesmo show em um lugar como 
Fortaleza, por exemplo, tena aj>eio enorme Mas talvez não 
no patamar de Copacabana.

0 que chamo atenção para esse exemplo, extremo, c  que 
não acho que cailmrn verdades absolutas ou demagogias 
rasteiras sobre esse tema. Mesmo um show caríssimo pode 
se pagar, com -sobras.

<>s gestores públicos também erram tem. Muitas vezes faita 
transparência nos gastos e o retorno é calculado de lorma 
genérica, pouco detalhada. Muitas vezes, números são 
superestimados, quando não parecem chute.

Aporte 4 câmera do ce^uiar 
e acesse m i-s n o u s  
exclusivas de Éncn Firme.

WWW.OPOVO.COM BR
TER:A-FlIR A _.  
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Bolsonaro pretende ir 
a ato pró-anistia em 
Brasília se "saúde permitir

« a  >

I APÓS CIRURGIA | Ex-presidente convocou apoiadores 
para caminhada pacífica pelos condenados do 8 de janeiro

SEftGiC UMA . AfP

0 EX-PRESIDENTE I
Jair Bolsonaro IPL) I

MARCELO BLOC
marcalo bloĉ-opevo com.br

U ex-presidente Jair Bolso- 
naro <PL) afirmou que pretende 
participar do ato pró-anistia 
dos condenados pelo B de ja
neiro, que está marcado para 
acontecer em Brasília (l)F). nes
ta quarta-feira. 7.

Km publicação nas redes so
ciais. bolsonaro convocou segui
dores para o ato c disse que ten
tara estar presente "se a situação 
de saude rio momento permitir”.

Segundo Bolsonaro, 0 ato 
será uma caminhada pacifica 
em direção ao Congresso Nacio
nal. dia 7 de maio. às i6h. “Pela 
anistia humanitaria" disse o c.\ 
-presidente

Neste domingo, 4, cic roce 
beu alto da internação que du
rou 22 dias. onde íoi submetido 
a uma nova cirurgia para corri
gir obstrução intestinal.

FoiDrMVifO 10? ?rs!OrTi.ULl •

P ROJETO

0 presidente 
da Câmara 
dos Depu 
tsdos. Huqo 
Mctta {Repu
blicanos-PB 
afirmou que 
há consenso 
no Congresso 
e no judiciário 
sobre exage
ro de penas 
pelo 8'1

iutC l iViÇãf;. 0  n \  pCOXidÇiV 
te foi -jjrC: ado etn i;> He nbrtí

0 ex-presidente saiu andan
do e sorridente do DF Stai e foi 
recebido por um coro de apoia
dores. que gritavam “Mito1” 
“Obngado, meu Deu*, por esse 
milagre" publicou horas ante* 
no X. dizendo que voltava para 
casa "renovado".

Na poria do hospital, os mé
dicos de Bolsonaro destacaram 
u sua boa recuperação. Mas 
a equipe médica que vem tra
tando do cx-presidente ia reco 
mendou que eie não participerie 
qualquer ato público nas próxi
mas semanas.

"Nós passamos as instruções 
para o presidente para que ele 
não participe diretamciitc do 
alo, presenciaimentc. porque 
isso não seria recurnendario 
neste momento", disse o cirur
gião Cláudio Birohni. que lide
rou a equipe médica na cirurgia.

Outros ríois atos em alusão 
aos condenados c com pedi
dos de anistia foram realiza
dos e contaram com a presen
ça de Bolsonaro.

A N I S T IA

0 pedtdc de 
urgência do 
PL da An<stia 
segue sem 
análise Os 
presidentes 
da Câmara do 
Senado tém 
arõcuiadc 
um proicto 
alternativo 
junto de 
ministros do

M
Xós passamos 
as instruções 
paru o 
presidente 
para que ele 
não partieipe 
diretamente 
do ato“
Cláudio Birolim.
Médico Lder 35 equipe 
que reanzou cirurgia 
de Bolsonaro

http://WWW.OPOVO.COM
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ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA MUNICIPAL DE CATUNDA -  AVISO DO RESULTADO DA LICITAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO E 
ADJUDICAÇÃO -  DISPENSA ELETRÔNICAN0 0611.01/2024/EDUC -  Toma-se público o Resultado da Licitação e da Homologação e Adjudicação
da Dispensa Eletrônica N° 0611.01 2024/EDUC, cujo OBJETO é a Execução dos serviços de construção de uma sala de aula na Escola de Tempo Integral 
Padre Aragào. na Localidade de Catuana, no município dc Catunda-CE. Devidamente HOMOLOGADO e ADJUDICADO em Favor da Empresa: TRES 
REIS CONSTRUCOES E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ MF sob o N° 48.639.332/0001-47, no VALOR TOTAL de RS 99.467,78 (Noventa e 
Nove Mil. Quatrocentos e Sessenta e Sete Reais e Setenta e Oito Centavos). DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 13 de No\cmbro de 2024 CatiyyJa-ÇE. 05 
de Maio de 2025. \  alberto Ferreira de Sousa -  Ordenador de Despesas da Secretaria de Educação e Desporto. T õ^ |ppV x

*********ESTADO DO CEARA - PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRIAÇU-CEARA - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃÍ> ELIiTRONICO V  
2025.05.05.01 - A SECRETARIA MUNCIPAL DE EDUCACÃO DO MUNICÍPIO DE CARIRIAÇU-CEARÁ, ATRAVÉS DÔ^EU ^LGÜETKO 
OFICIAL. TORNA PÚBLICO QUE REALIZARÁ AS 09:00 HORAS, DO DIA 19 DE MAIO DE 2025, NO ENDEREÇO EL&$fôNICO0ítfT>S:/ «4, /  
COMPRAS.M2ATECNOLOG1A.COM.BR. PREGÃO ELETRÔNICO Nu 2025.05.05.01. OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALlM iraNCIOS*»/ 
MATERIAIS DE LIMPEZA E HIGIENE. UTENSÍLIOS PARA COPA E COZINHA. MATERIAIS DIDÁTICOS E DE E X P E D IE ^T f^W fP s& h ^ S  /  
ESPORTIVOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS ESCOLAS E DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Dfc -
CEARÁ. O EDITAL E SEUS ANEXOS, PODERÃO SER OBTIDOS NOS ENDEREÇOS ELETRÔNICOS HTTPS://COMPRAS.M2AT^NGLOGÍÃ. 
COM.BR E HTTPS: /WWW.CARIRIACU.CE.GOV.BR/DIARIO.PHP. INFORMAÇÕES PELO TELEFONE: (88) 3547-1122 OU NO ENDEREÇO: 
RUA PARQUE RECREIO PARAÍSO, S/N. CAR1RIAÇU/CE. CARIR1AÇU/CEARÁ. EM 06 DE MAIO DE 2025. JOSÉ LENOS BESSA BATISTA 
PRF.GOEIRO OFICIAL.

*** * * * ***

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA. MUNICIPAL DE CARIRIAÇU-CEARÁ - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N°
2025.05.05.02 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRIACU-CEARÁ, ATRAVÉS DO SEU PREGOE1RO OFICIAL. TORNA PÚBLICO QUE 
REALIZARA AS 09:00 HORAS. DO DIA 20 DE MAIO DE 2025, NO ENDEREÇO ELETRÔNICO h t t p s :7COMPRAS.M2ATECNOLOG1A.COM. 
BR. PREGÃO ELETRÔNICO N° 2025.05.05.02. OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, MATERIAIS PERMANENTES E MATERIAIS DE 
INFORMÁTICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DO MUNICÍPIO DE CARIRIAÇU-CEARÁ. 
O EDITAL E SEUS ANEXOS. PODERÃO SER OBTIDOS NOS ENDEREÇOS ELETRÔNICOS HTTPS://COMPRAS.M2ATECNOLGGlA.COM.BR 
E HTTPS: W WW.CARIRIACU.CE.GOV.BR DIARIO.PHP. INFORMAÇÕES PELO TELEFONE: (88) 3547-1122 OU NO ENDEREÇO: RUA PARQUE 
RECREIO PARAÍSO. S N. CARIRIAÇU/CE. CARIR1AÇU/CEARÁ. EM 06 DE MAIO DE 2025 JOSÉ LENOS BESSA BATISTA -  PREGOE1RO

* * * *** ***
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ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL I)E CARIRIAÇU-CEARÁ - AVISO DE EXTRAIO 1)E CONTRAIO - PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N# 00002.20250122/0001-44 - CONTRATO N” 202504290005 - ORIGEM: PREGÃO N° 2025.02.18.01 - CONTRATANTE:
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRIACU-CEARÁ - CONTRATA D A(O).....: OPENGEST I.TDA - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA
JURÍDICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA LOCAÇÃO DE SISTEMAS: SITE OFICIAL. E-MAILS. DIÁRIO OFICIAL. PESQUISA DE 
PREÇOS. CONTABILIDADE, LICITAÇÃO. FOLHA DE PAGAMENTO, PORTAL DO SERVIDOR. PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E SISTEMA DE 
PATRIMÔNIO. PARA ATENDER AS NECESSIDADES JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CARIRIAÇU-CEARÁ.-VALORTOTAL: RS 7.800,00 (SETE MIL, OITOCENTOS REAIS)-PROGRAMA DE TRABALHO: 0204.04.122.0002.2.014 
- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA, RS 7.800.00 NO ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.40.01: SERVIÇOS DE TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO -  PESSOA JURÍDICA - VIGÊNCIA: DE 12 (DOZE) MESES - DATA DA ASSÍNATURA: 29 DF. ABRIL DE 
2025. CARIRIAÇU/CE. EM 29 DE ABRIL DE 2025 RICARDO SANTOS BARROS - ORDENADOR DE DESPESAS.

/ e s t .
+ + * *** +**

ADO DO CEARA -  PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORO -  AVISO DE LIC1TAÇAO - EDITAL DE PREGÃO ELETROMCO 
014-2025-PE-SRP - Lei n" 14.133/2021. A Prefeitura Municipal de Choró, toma público que no dia 16 de maio de 2025 às 09:00 horas, pelo endereço 
eletrônico https://licitacoes-e2.bb.com.br/, estará realizando o início dos trabalhos da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO V  014-2025- 
PE-SRP. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE CESTAS BÁSICAS PARA O ATENDIMENTO 
DAS FAMÍLIAS EM VULNERABILIZADAS, DE RESPONSABILDADE DA SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE CHORÓ-CE. Maiores informações via Plataformas: https: /licitacoes-e2.bb.com.br/; https://www.gov.br/pncp/pt-br; https://municipios- 

v licitacoes.tce.ce.gov.br : Iicitacaochoro2025@gmail.com: ou Presencial na sede da Prefeitura Municipal a partir da publicação deste aviso, no horário das 
\08:00 às 14:00 horas. Choró - CE, 06 de maio de 2025. Ana Paula Estevão Silva - Pregoeira Oficial. —•

A

* * * *** ***

ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORÓ -  AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO V  
015-2025-PE-SRP - Lei n° 14.133/2021. A Prefeitura Municipal de Choró, toma público que no dia 16 de maio de 2025 às 10:00 horas, pelo endereço 
eletrônico https://licitacoes-e2.bb.com.br/, estará realizando o inicio dos trabalhos da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 015-2025-PE- 

w  SRP. OBJETO REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAL ESPORTIVO PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DA SECRETARIA DE TURISMO, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE 
CHORÓ - CE. Maiores informações via Plataformas: https://licitacoes-e2.bb.com.br/; https://www.gov.br/pncp/pt-br; https://municipios-licitacoes.tce. 
ce.gov.br ; licitacaochoro2025@ gmail.com; ou Presencial na sede da Prefeitura Municipal a partir da publicação deste aviso, no horário das 08:00 às 14:00 
horas. Choró - CE, 06 de maio de 2025 Ana Paula Estevão Silva - Pregoeira Oficial.

*** *** * * *

ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA MUNICIPAL DE GROAÍRAS -  AVISO DE LICITAÇÃO O Prcgociro da Prefeitura Municipal de Groaíras, 
torna público para conhecimento dos interessados, que se encontra aberta, para cadastramento de propostas de preços, a licitação na Modalidade de 
Concorrência Pública que será realizada no dia 27 de Maio de 2025 às 14h00min (horário de Brasília) em Plataforma Digital conforme especificado no 
Edital V  01.SME-CP/2025 com o seguinte objeto: CONTRATAÇÃO DF. EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A CONSTRUÇÃO DE QUADRA 
COBERTA EM ESTRUTURA METÁLICA COM ARQUIBANCADAS EM ANEXO AESC. NOÉLIANASEDE DO MUNICÍPIO DE GROAÍRAS- 
CE. VISANDO ATENDER ÀS DEMANDAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA, CONFORME ORÇAMENTO ANEXO AO EDITAL 
O qual encontra-se na íntegra na Sede da Comissão de Pregões, localizada à Rua Vereador Marcolino Olavo, n" 770. Centro, Groaíras/CE, e-rnail: licitacao@ 
groairas.ce.gov.br, no horário de atendimento ao público de 08:00 às 17:00h e também nos sites http:7municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/, https: /pncp.gov. 
br e https://www.groairas.ce.gov.br/. Groaíras - CE. 05 de maio de 2025. lago Cavalcante Medeiro -  Agente de Contratação Pregoeiro.

*** *** ***

ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA MUNICIPAL DE GROAÍRAS -  AVISO DE LICITAÇÃO. O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Groaíras, 
loma público para conhecimento dos interessados, que se encontra aberta, para cadastramento de propostas de preços, a licitação na Modalidade de 
Concorrência Pública que será realizada no dia 27 de Maio de 2025 às 09h30min (horário de Brasilia) em Plataforma Digital conforme especificado no 
Edital V  05.SE1NFRA-CP/2025 com o seguinte objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE URBANIZAÇÃO AO LADO 
DA ACADEMIA DA SAÚDE E BRINQUEDO PRAÇA NO BAIRRO RAIMUNDO ANTÔNIO CASSE.MIRO NO MUNICÍPIO DE CROAÍRAS- 
CE, CONFORME ORÇAMENTO ANEXO AO EDITAL. O qual encontra-se na íntegra na Sede da Comissão de Pregões, localizada à Rua Vereador 
Marcolino Olavo. nu 770. Centro, Groaíras/CE. e-mail: licitacao@groairas.cc.gov.br, no horário dc atendimento ao público dc 08:00 às 17:00h c também nos 
sites http: municipios.tce.ee.gov.br/licitacoes , https:/ pncp.gov.br/ e https:' www.groairas.ce.gov.br. Groaíras - CE. 05 de maio de 2025. lago Cavalcante 
Medeiro -  Agente de Contratação/Pregoeiro.

* * * *** ***

ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO/CE - EXTRATO DO QUARTO ADITIVO AO CONTRATO V  2023.10.31.1 
- CONCORRÊNCIA N° 2023.07.06.2, cujo objeto c a: Contratação Dos Serviços Dc Engenharia Para Reconstrução Do Mercado Público Municipal 
Wilson Roriz No Município De Crato/Ce.objetivo prorrogar por mais 06 (seis) meses o prazo de vigência contratual - contratante: Secretaria Municipal de 
Infracstrutura - contratada: Coral - Construtora Rodovalho Alencar LTDA - prazo de duração: até 30 de outubro de 2025 - assina pela contratadaJgo Proença 
Alencar - assina pela contratante: Lucas Maximino Cruz Silva -  Data da assinatura: 30 de abril de 2025.
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